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LEI N" 1012, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2005.

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso

Faço saber que a Câmara Municipal aproyou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1o - Para atender a necessidade de excepcional interesse público,
os órgãos da Administração Municipal Diretâ e AutaÍquia poderão efetuar contração de

pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta IJi.

ArL 2o - Considera-se necessidade tempoúria de excepcional interesse

público:

I. assistência a situações de calamidade pública ou de urgência;

IL combate a surtos endêmicos;

m. admissão provisória para o exercÍcios de funções e ações

indispensáveis ao andamcnto ou exercÍcio da Administração Pública Municipal;

IV. admissão de professor provisório, professor subsütuto e professor

visitante;
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ESTADO DE MATO GROSSO

DrsPÔE SOBRE A CONTRATAÇÃO FOR
TEMPO DETERMINADO PARÁ
ATENDER A NECESSIDADE
TEMPORÁRIÀ DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS
DO INCISO tX DO ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO ^FEDERAL, 

E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

V. admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;

VI. atividades:

a) de desenvolvimento de programas ou campanhas de natureza

temporária nas áreas de saúde públic4 inclusive combate de doenças epidemiológicas e a§
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ProgramadeSaúdedaFamflia.PSF;deassistênciasocial;deeducação,inclusive
programa Aplausos e outros; e de segurança pública;

b) de atendimento de convênios e de contÍatos firmados com a

e suas respectivas autarquias, fundações e com organismos

c) finalÍsticas do Hospital Municipal;

d) de vigilância e inspeção, relacionados à defesa da agropecuária'

de outras criações de animais e do abastecimento, para atendimento de situações

emergenciais, inclusive de iminente risco à saúde animal, vegetal ou humana;

e) de técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação

com pÍazo determinado, implementados mediante acordos ou convênios com a União
ou com o Estado, desde que haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao

órgão ou entidade pública;

§ 1' - A contratação de professor subsütuto a que se rcfere o
inciso IV far-se-á exclusivamente pa:a suprir a falta de professor de docente da carreira,

decorrente de exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento para

capacitação e afastamento ou licença de concessão obrigatória.

§ 2' - As contratações para substituir professores afastados para

capacitação ficam limitadas a l0 % (dez por cento) do total de cargos de docentes da

carreira constante do quadro de lotação da instituição escolar.

§ 4' - As contratações a que se refere a alínea e do inciso VI serão

feitas exclusivamente poÍ projeto, vedado o aproveitamento dos contratados em

qualquer área da administração pública.

ArL 3o - O recrutarrcnto do pessoal a ser contratado, nos termos desta

[,ei, será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito à divulgação'
prescindindo de concurso público.

§ 1'- A contÍatação para atender às necessidades decorrentes de

calamidade pública prescindirá de processo seletivo.

§ 2'- A conhatação de pessoal, no§ casos de professor visitante

referido no inciso IV, e dos incisos V e VI, alíneas c e d pdetá ser efeüvada à vista de
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União, Estados
intemacionais:

§ 3" - a contracação de professor provis6rio far-se-á

exclusivamente para suprir a falta de professor docente de carreira face a necessidade de

documento das matrículas nas instituições municipais, com abertura de novas salas de

aulas e ou criação de novos estabelecimentos na rede de ensino do MunicÍpio.
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notória capacidade técnica ou cientÍfica do profissional, mediante análise do curiculum

vitae.
§ 3o - As contrataçõ€s de pessoal no caso do inciso VI, alÍnea e do

art. 2o serão feitas mediante processo seletivo simplificado, observados os critérios

estabelecidos pelo Poder Executivo.

AÉ. 4 " - As contratações serão feitas por tempo determinado,

comprcendendo o perÍodo de 0l de setembro de 2005 até 3l de dezembro de 2005.

ArL 5o - As contmtações somente poderão ser feitas com observância

da dotação orçamentária específica e mediante pévia autorização do Secretário

Municipal de Fazenda, Gestão e Controle.

ArL 6" - É proibida a contratâção, nos terÍnos desta Lei, de servidores

da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias e controladas'

ArL 7" - A remuneração do pessoal contratado nos termos desta Lei
será fixada

I - nos casos do inciso w do arL 2", em importância não superior

ao valor da remuneração fixada para os servidores de final de carreira das mesmas

categorias, nos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e salários do órgão ou

entidade contratante;

II - nos casos dos incisos I a III, V e VI do art. 2o, em importância

não superior ao valor da remuneração constante dos quadros de cargos e salários do

serviço público, para servidores que desempenhem função semelhante, ou, não

exisúndo a semelhança, às condições do mercado de rabalho.

III - no caso do inciso III do art. 21, quando sc ratar de coleta de

dados, o valor da remuneração podeú ser formado por unidade produzida' desde que

obedecido ao disposto no inciso II deste artigo.

§ lq Para os efeitos deste artigo, não se consideram § vantagens

de natureza individual dos servidores ocuPaltes de cargos tomados como paradigma.

§ 2s Caberá ao Poder Executivo fixar as tabelas de rcmuneraçiio

para as hipóteses de contratações prcvistas na alínea a do inciso VI do aÍ. 2q

ArL f- O pessoal contratado fica vinculado ao Regime Geral da

Previdência Social.
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ArL f - O pessoal contratado nos termos desta lri não podeú:

I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no

rcspectivo contrato;

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em

substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;

III - ser novamente colEatado, com fundamento nesta [:i, antes

de decorridos vinte e quatro meses do encerramento de seu contrato antêrior' salvo na

hipótese prevista no inciso I do art. 2q, mediante pÉvia autorização, conforme

determina o art. 5",

Panágrafo rínico. A inobservância do disposto neste aíigo
importará na rescisão do contrato nos casos dos incisos I e II, ou na declaração da sua

insubsistência, no caso do inciso III, sem prejuízo da responsabilidade administrativa
das autoridades envolvidas na transgressão.

ArL 10. As infi:ações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado

nos termos desta t-ei serão apuradas mediante sindicância, concluída no pÍírzo de trinta
dias e assegurada ampla defesa.

ArL 11. Aplica-se ao pessoal contratado nos teÍrnos desta [.ei os

dispositivos das Leis n" 470, de 03 junho de l99l e n'780 de 28 de dezembro de 1999,

no que lhes for cabível, bem como, o mesmo expediente de trabalho dos servidores de

carreira, ressalvados sempÍs os direitos da municipalidade.

AÉ. 12. O contrato firrnado de acordo com esta ki extinguir-se-
á, sem direito a indenizações:

I - pelo término do prazo contratual:

ü - por iniciativa do contratado;

III - pela extinção ou conclusão do projeto, definidos pelo

conmlante, nos ca§os da alínca e do inciso VI do art. ?

§ lt A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e III, será

comunicada com a antecedência mÍnima de trinu dias.

§ 2o - A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade

contratante, decorrente de conveniência administrativa, importará no pagamento ao

conmtado de indenização correspondente à metade do que lhe caberia referente ao

restânte do contrato.
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ArL 13. O tempo de serviço pÍestado em virtude de contratação

no§ termos desta I.ei seú contado para todos os efeitos'

Art 14. Esta ki entra em vigor na data de sua publicação.

GÀBINETE DO PREFEITO MUMCIPAL,
EM 29 DE NOVEMBRO DE 2005.

MAX
Municipal

DESPACHO: Sanciono a presente [.ei com as emendas.

Municipal

Registrada e publicada de acordo com a [-egislação vigente, com afixação nos lugares

de costume estabelecidos por t ei Municipal. Data Supra.

2§
LEOPO D MENDONÇÀ

Secretrírio M de e Controle
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Senhor Presldente,
Senhores Vereadores'

exigibilidade. Se esse Parlamento aprovar!

Entendernos que odos nós, Legislativo, Executivo e

população jaciarense, em que pes€ ainda a falta de mais soluções para a melhoria da

í"írfç"'í*'l"i, *"f* "o-"oL 
dà emprego e uma erradicação-mais ügorosa da pobreza,

ilã"irp"riárc de uma descendência governamental (Uni-ão, Estado' para se chegar

"ãr-.,íi.ipioO, 
face ao sistema, deveÃos, ainda assim, elevar nossas üstas e delas

;;;õ;rúÍ a nossa gratirüto a Deus pelo desenvolvimento do nosso Município,

apesardop€quenotâmúhodesuaáreaterritorial'Todaü8,também'srcamoscomas

"ã*úucrii* 
adündas do progresso: a Administração tom'-se mais complexa' os

,"rrriçá. 
"r".""rn 

eÍn nrfunero i qütiOud"' o que nos obriga, ftente à impossibilidade de

,"-p.à.or,", .oncurso público, valermos-nos de nossas atribuições e responsabilidade e

á,'s"Jor"., da competência e compreensão em apreciar e entender a propositura em

apenso, a fim de que possamos ter govemabilidad€ no tocante à execução das tarefas

aietas à Administração Príblica e sua exigibilidade'

O Executivo, por enquanto, encontra-se impossibilitado

de promover concurso público, além do fato de que, em algumas situações' a exemplo

d" ilt;, dos estados federados e de ouEos municípios, se fazer presente deteÍmjnadas

,itu"ioo'q-* oige se faça algumas contrataçõ€s, daí se valerdo art. 37 da Constituição

fã..1 q,i" atenãe a no"rrú"d" temporÁria de excepcional interesse público para a

.on*oçlo de pessoal imprcscindível à Administrâção, me§mo porque há também a

i"".rtúa. da instituiçaà do regime para adequar, legalizar e moralizar essas

.or*ç0"., a exemplo da União, tudo com garantia, pois que, constitucional'

Segundo MUKAI Toshio, em A Administração
pública na ConstituiÉo de 19õ8: "ao lado das tipologias clássicas de exercício de

função pública surge outra, Prdista no art' 37, IX da Constituição Federal' cons.islente
"no'ioit oçao poí rc*po âebrminado para atender a necessidade temporaria de

*""i"il"iàt iníeror" púb!t"o, ou seia, uma pr*tação a prazo certo que não pode ser

tirit\rit" com os recursos humanos ordinários da Ádministração Pública"'

"O dispositivo constitucional citado alude à

necessidade de lei insfituidora do regime. N*sa particularidade, deve-se aderir à

iiiii^, que reputa tal lei como 
-especificamente 

- edttada pelo ente terribrtal

inreressadô ". ComPlementa Augusto Henrique Wemeck Martins'

Àtravés do Projeto anexo estamos, pois' instituindo a

nossalriMunicipal,comoenteterritoriatinteressado,dadaàsuarrecessidsdede

\tS
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De observar, nobres Edis' que a proposição especifica o

real interesse, estipula prazos e possíveis PÍoÍÍogações, e veds o desvio de funções e

nova contrÀç o di .".." p"tt* *t"t de decorridos vinte e quatro meses-- do

Êncertamênto do contrato anterior, com exceção da bipótese de calamidade pública'

mediante pÉüa autorização, conforme determina o art' 5''

De ressaltar, que o pÍE§ente Projeto de ki é uma

adequação da Lri Federal n' 8.745, de Ogl12ll99l, com suas alterações' cuja cópia

-"à--o.. Assim, como a citada Lri Federal, se fansformado em [ri Municipal o

Projeto haverá regras e controle sobre contrataçõ€s, po[do fim a uma longa polêmica'

Diante do exposto, solicitamos seja a proposição

transiada em reglme de urgênch, com fundamento no aú 55 da LOM e aÍ' 193 do RI

dessa Augusta Casa de [ris.

Acreditamos podeÍ contar com o apoio dos nobres Edis

na aprovação da matéria, na certeza da irmanação dos dois Poderes jaciarenses'

Com o nosso apreço e consideração,

GABINETE DO PRDFEITO MUMCIPAL'
EM IO DE ÀGOSTO DE 2005.

Municipal

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820400
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

PROJETO DE LEI N" 24, DE t0 DE AGO§TO DE 2005.

DrspôE soBRE A corruraçÃo ronTEMPO DETERMINADO PARAATEÀIDER A NECESSIDADErtrworuinll . oo ExcEpcroNAL
INTERESSE púnt,tco, Nos rERMos
DO INCISO IX DO ART.
coxsrrrurçÃo FEDERAL,
ourRAS pnovrnÊncr.cs.

37 DAroÁ

O Prefelto Municlprl de Jrciarg Estado de Mito Grosso

Feço saber que a Câmara Municlpel lprovou e eu srrtciotro r§eguinte Lei:

Art l. _ para atender a necessidade de exceocional intercssê público,
os órgâos da Administação Municipar ,ireta e autarqui" úlrã" "r"tu- "oráfeo J"pessoal por tempo determinado, nas ôondiçôes e prazos preüsãs nesa l-ei.

Àrt, 2. - Considera_se necessidade temporária de excepcional interrssepúblico:

I. assisGncia a sitrações <le catamidade pública ou de urgência;

II. combate a surtos endêmicos;

m. admissão proüsória para o exercícios de funções e açõesindispensáveis ao andamento ou éxercício da Adminismçao p,itft" f,f,rni"ip"f ,- ----

ry. a&nissão de professor poüsório, professor substituto e professorüsitante;

y. admissão de professor e pesguisador üsiunrc esmngeiro;

VI. atiüdades:

ou campaúas de natuÍeza
doenças epidemiológicas e
al; de educação, inclusive

a) de desenvolümento de progÍamas
temponária nas iíreas de saúde pública, inclusive cômUlrc ae
Programa de Saúde da Familia - pSF; de assistência soci
Programa Aplausos e ouúos; e de segurança pública;

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 4ó1-2255
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b) de atendimento de conv&rios e de con&atosfirmadrcs com a União, Estados e suas respeôtivas 
",ràiqui*, fundaçOes e coíorganismos intemacionais;

c) finalísticas do Hospital Municipal;

d) de ügilância e inspeção, rclacionados à defesa daagropecúria, de ouEas criações de animiis e do abastecimento, para atendimento de
slruaçaj€s emeÍgenciais, incrusive de iminente risco à saúde animal, vegetat ou trurnana;

. e) {e tecnicas especializadas, no âmbiüo de projeüos
de cooperagão com pmzo determinado, implernentados mediante acordos ou convênios
com a União ou com o Estado, desde que haja., crn seu desernpeúo, suborainaçao ão
contratado ao órgão ou entidade pública;

§ l. - A contÍatação de professor substituto a que se referc o
inciso [v far-se-á exclusivameTe ryT suprr] a falta de professor de docenrc da carreira,
decorrente de exoneração ou demissão, ialecimenro, áposentadoria, 

"f*á,,;t 
-;;

capacitagão e afastamento ou licença de concessao obrigàtória.

§ 2" - As lontratações para substituir professorcs afastados para
capacitação ficam limitadas a l0 o/o (dez por cenúo) do totai de cargos de d;;;il ;;
carreira constante do quadro de lotação da instituição escolar,

s 3. -, a contatação de pmfessor provisório far-se-á
exclusivamente para suprir a falta de professor docenE áe careira face a necessidade de
document'o das matrlculas nas instituiçoes municipais, com aberh'a de novas saras de
aulas e ou criação de novos estabelecimentos na rcàe de eruino do Município.

§ 4" - As contatações a que se refere a allnea e do inciso VI serão
feitas exclusiv-amgnte por projeto, vedado o aproveiamento dos contratados em
qualquer área da administração pública

Art 3. - O recrutamento do pessoal a ser conEatado, nos termos destatei, 
.se.r.á . 

feito mediante pKrcesso seletivo simplificado sujeito à divulgação,
prescindindo de concurso público.

§ f. - A contrataçiio paÍa atender às necessidades decorrentes de
calamidade pública ptescindiú de processo ieletivo.

§ 2. - A contsatação de pcssoal, nos câsos de professor visitanrc
referido no inciso rv, e dos incisos v e vI, alrneas c e d poderá ser eietivada à vista de
notória capacidade tecnica ou científica do profissionar, media[tê aúlise ú qtrricurum
vilae.

§ 3" - Âs conmlaç
aÍ. 2o seÍão feitas mediante processo
estabelecidos pelo Poder Executivo.

ões de pessoal no caso do inciso VI, alínea e do
seletivo simplificado, obsewados os critérios

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820{00
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Àrt 4 . - As contataçôes serâo feitas por tempo deteÍminado,
observados os seguintes prazos máximos:

I - 06 (seis) meses nos casos dos incisos I e II, do art. 2o;

II - 0l (um) ano, nos casos dos incisos III, IV e M alíneas c e d
do art 2o.

III - 03 (tês) anos, nos casos dos incisos VI, alínea e do art. 2.;

IV - 4 (quatro) anos, nos casos dos incisos V e VI alíneas a e á.

Parógrúo únlco - é admitida a prorrogaç o dos contatos:

I. nos casos dos incisos III, IV e VI, atíneas c e d, do art 2., desde
que o prazo total não exceda 02 (dois) anos;

[. nos casos dos incisos V e M, alínea e do art. 2., desde que o
prazo üotal Íúo exceda 04 (quaho) anos;

III. nos casos do inciso VI alíneas a e á, desde que o prazo não
exceda 05 anos.

Art 5. - As contatações somente podeÉo ser feitas com observância
gâ, d9!açâo orçamenúria específica e mediante préüa autorização do Secretário
Municipal de Fazenda, Gestão e Contole.

- Art 6. E proibida a conEâtação, nos teÍmos destÀ Lei, de servidores
da Administrâção direta ou indireta de união, dos Estados, do Distito Federal e dos
Municípios, bem como de ernpregados ou servidores de suas subsidiárias e conEoladas.

, § lr Excetue-se do disposto no caput deste artigo, condicionada à
formal comprovação da compatibilidade de horários, a coatrstaçâo de:

I - professor substiüJto ou não;

II - profissionais de saúde em unidades hospitalarcs, quando
administradas pelo Governo Municipal e para atcnder às necessidadês decorrentes de
calamidsde pública, desde que o contratado não ocupe cargo efetivo ou empÍEgo
permanante em órgão ou entidade da administração pública municipal direta e inaieuJ

§ 2. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto
neste aÍtigo importaná responsabilidade adminiscativa da autoridade contratante'e do
conkatado' inclusive, se for o caso, solidariedade quanto à devolução dos valores pagos
ao conúatado.

ESTADO DE MATO GROSSO

ArL 7" A remuneração do pessoal contratado nos teÍmos desta Lei
seú Íixada:

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
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ESTADO DE MATO GROSSO
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I - nos casos do inciso tV do arL 2., ern importância não superioÍ
ao valor da rernuneração fixada para os servidores de final de carreira aas mesmas
categorias, nos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e salários «to órgão ou
entidade contratante;

II - nos casos dos incisos I a III, V e VI do art. 2o, em importÂnciaúo superior ao valor da remuneração constante dos quadros de cargos e salários do
serviço_ público, para servidores que desempeohen funçeo semelhante, ou, não
existindo a scrnelhança, às condições do metcadõ de trabalho.-

III - no caso do inciso III do arL al, quando se tratar de coletâ de
dados, o valor da remuneração poderá ser formado por unidade produzida, desde que
obedecido ao disposto no inciso II deste artigo.

s lr Pars- os efeitos desrc artigo, não se consideram as vantagens
de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos to-ados como paradigmal

§ 2r Cabeú ao poder Executivo fxar as tabelas de rcrnuneração
para as hipóteses de contsataçõês pÍeüstas na alinea e do inciso M do art 20

Arü 8. O pessoal contraüado fica ünculado ao Regime Geral da
Preüdência Social.

Arü I O pessoal contsatado nos termos desta L,€i não poderá:

I - receber aüibuiçôes, funções ou encargos nâo preüstos no
respoctivo contsato;

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em
substituigão, pata o exercício de cargo em comisslo ou funçãó de confiança;

III - ser novamente conEatado, com firndamento nesta IÉi, antes
de decorridos vinte g quatro meses do encÊrram€oüo dc s€u conüato anterior, saivo na
hipótese prevista no inciso I do aÍt. 2o, mediante prévia autorização, conforme
determina o art. 5'.

. Prrlgrefo únlco. Â inobscrvância do disposto ne.stc sÍtigo
importaná nâ rcscisão do contrato nos casos dos incisos I e II, ou na dcclarrçâo da ú
insubsistência, no caso do inciso III, sem prejuízo da responsabilidade administraüva
das autoridades envolüdas na tansgressão.

Art 10. As infrações disciptinares atribuídas ao pessoal conEatado
nos termos desta ki serâo apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de trinta
dias e assegurada ampla defcsa.

Art ll. Aplica-se ao pessoal contatado nos termos desta Lri os
dispositivos da Lei n'470, de 03 juúo de l99l no que lhes for cabível, bem como o

-e, k- Preleituro de
Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 7882G000

Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 461-2255JACIARA)^ (
CoírelÍuirdo um novo lêmpo
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mesmo expediente de trabalho dos scrvidores de carrcira, ressalvados sempre os dircitos

da municipalidade.

ArL 12. O contrato fiínado de acordo com esta ki extinguir-se-

á, scrn direito a indeniza@:

I - Pelo Érmino do PÍazo contauul;

II - Por iniciativa do contratado;

III - pela extinção ou conclusão do projeto, definidos pelo

contsatante, nos casos da alínea e do inciso VI do art. ?

§ l! A êxtinção do contsato, nos casos dos incisos II e III, será

comunicada com I ant€cêdênci8 mlnima de trinta dias.

§ 2' - A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade

contsatante, decorrrnte de conveniência administrativa, importani no pagamento ao

contratado de indenização correspondente à metade do que lhe caberia referente ao

Íestante do contrato,

ArL 13. O ernpo de serviço prcstado em virtude de contratação

nos termos desta Lei seú contado pata todos os efeitos.

Art 14' Esta Lei entra ern ügor na dala de sua publicação'

GABIhIETE DO PREFEITO MI]NICIPAI,
EM 10 DE AGOSTO DE 2005.

Municipal

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. Íóó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 461-2255

o/ \. PÍeÍe,luro de

í 7 JACIARA
'râ\l ffi
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UâSâ LIVI

LEI N" 8.745. DE 9 OE DEZEMBRO DE í993.

Art. 10 Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgâos da
Adminisúação Federâl direta, as autarquias e as fundaçóes públicas poderão efetuar contrataÉo de pêssoal
por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei.

Art. 20 Considera-sê necessidade temporária de excepcional interesse público:

I - assistência a situaçÕes de calamidade pública;

ll - combate a surtos endêmicos;

lll - realização de rêcenseamentos e outras pesquisas de natureza estatÍstica eÍetuadas pêla FundaÉo
lnstituto Brasileiro de Gsografia e Estatística - IBGE: (Redação dada pela Lei n" 9.849, de 1999).

lV - admissão de professor substituto e proÍessor vi§tante;

V - admissão de proÍêssor ê p€squisador visitante êstrangeiro;

ià

'a) especiais nas organizaçÕes das Forças Armadas para alender à área industrial ou a encargos
tempoÍáÍios de obras e sêÍviços de engenharia; (lncluídol]ela Lei no 9.849. de 1999).

.c) 
;

(lncluído pela Lein:9.849, de 1999). (Revogado pela Lei no 10.667, de 2003)

. d) finalÍsticas do HosFital das Forças Arnadas; (lncluido pela Lei n" 9.849, de 1999)

' ê) de pesquisa e desonvolvimento do produtos destinados à sêgurança de sisteÍnas de inÍorÍnaçôes,
sob ro§ponsatÍlidedê do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das Comuniceçôes -
CEPESC; (lncluido pela Lej no 9.849, de 1999).

0 de vigilância e insp€Éo, relacionadas à defesa agropecuária, no âmt ito do MinistéÍio da Agricultura e
do Abastecimento, para atendimento de situações emeígenciais ligedas ao coméÍcio internacional de
produtos dê oígem animal ou vegetal ou de iminente rism à saúde animal, vegetal ou humana; (lncluido pela
Lei n" 9.8-49, dq 1999).

fi le://A:\L8745consol.htm t2t8/2005
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Vide texto compilado

DispÕe sobre a contratação por tempo determinado para
atender a necessidado temporária dê excepcional
interesse público, nos termos do inciso lX do aít. 37 da
Consttuição Fêderal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBUCA Faço sab€r que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei;

@i

Vl - atividades: (Redaçáo dada pela Lei n" 9.849, de 1999).

b) de identifcação e demarcaÉo desenvolvidas pela FUNAI; (lncluÍdo pela Lei no 9.849, de í999).
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g) desenvoMdas no âmtÍto dos projetos do Sistema de Vigilància da Amazônia - SIVAM e do Sistema

de Proteçâo da Amazônia - SIPAM. (lncluído pela Lei no 9.849, de 1999)'

h) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com pÍazo. determinado,

imDlementados mêdiante acordos intornacionais, desde que heia, em seu desempenho, subodinação do

*ntr"tado ao óÍgão ou entidade pública. (lnclu ido pela Lei no '10.667, de 2003)

vll - admissão de proÍessor, pesquisador e têcnÓlogo substittitos para supdr a íalta de professor,

pesquisador ou tecnólojo ocupant'e dL cargo efetivo_,- dêcorrente ds licença para exercer atividade

empiesarial relativa à inovaÉo. (lncluido pelâ Lei n' ,0 973'6s 1004)

s 1o A contrataçâo de profossor subsütulo a que se r€Íore o inciso lV far-se-á exclusivamente para suprir

a hlt-a dj docente da árreira, decorrente de exoneração ou demissão, Íalecimento, aposentadoria,

ã,A"àÀ"nto p"ra câpâcitação ê afastemento ou licônça dB concessão obrigatóÍia. (lncluido pela Lei n'

9.049, de 199e).

s ? As contratações para subÊtituiÍ proíessores aÍastados para capacitaçáo ficam limitadas a dsz por

centüo total de carg& de'docentes da carreira constante do quadro de lotação da instituiÉo. (lncluido pela

Lei n: 9.E49, de 1999).

s 30 As contrataçÕês a quo se reÍere a alÍnea â do inciso Vl serão feitas êxclusivamente por pÍojeto,

vedaio O aproveitamento dos contÍatados em qualqueÍ área da administração pública.(lnclu Ído pela Lei n0

10.667. de 14.5.2003)

AÍt.3. O recrutaÍnento do pessoal a ser contratado, nos terrnos desta Lei, será Íeito mêdiante processo

seletivo simflificado suiêito a ampla divulgaÉo, inclusive através do DiáÍio Oficial da União, pÍescindindo de

concurso púHico.

§ ío A contratação para atender às necessidades decorrentes de calamidade pÚblica prescindirá de

processo sêletivo.

§ r 
^ 

oontetaÉo de psÊeoalrn€ê €âoÊo doe iÍli8oa:!' o Yl do eft: aôt peie!á e€i'ef6üY6ca à vada de

n€tâú€faed€dc{iini€aàÉaentift(

s 20 A contrataçáo de p€ssoal, nos casos do píofessor visitante referido no inciso lV e dos incisos V e
vt, at-tneas ,a,, "c", l', "e"'e's', do art. 2Q, poderá ser efeüvada à vista de notória capacidadê técnica ou

à,intin"iOo ptot""ioná1, media-nte análise do ôurriculum vitae. (Redação dada pela Lei n' 9.849, de 1999).

s 3o As contratações d€ p€ssoal no câso do inciso Vl, alÍnea h, do art. 2e sêÍão Íeitas mediante

pro*õ"o seletivo simplificado, obceNados os cÍitéÍios e condiçôes estabelecidos pelo Poder Executivo.

(lllcluldo pela l-e! n"-1q.667, de 2003) lRequlqmento)

peaee.marmee"§el
I gcic mcesa; nc €aae dcc ineiaea I c ll de aÍt, 2"i
ll dere meeeel no eaee Ce inoiee lll de art: Tl

pehr+hi€+r,e#e+$q:
lll deee meeee; ne eaee Ce ineiae lY de aÍt 3"i

L!+gre#.Be+
@

9g'ffi6*. 
§ Ao H"e eace" Cue heace" lY e Yl. 

"líneee 
"e- e "f. dr 

"n, 
ae. * eenkat"" U"d"rã" "er 

pren*"d""

' 's 4e ge eentratee de que irate e ineiee lV de art: 2q; €€l€bredee e pertir de 39 de nevêmbre de 1997 e

file:/iA:\LE745consol.htm lAA2005
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vi
ffi

§ 5e No oaa€ C6 in8i8€ Vl; elínea "g"r de ert, 3Q; âe eenketoe -sCorão E6F PíorÍ€gâCee Cesde quo ê
i=

i
§ 7o 9s eentÍ€te8 des prefeG€ereÊ sub6tlutes píeÍÍ€gÊdee eom baô€ ne ineiso lll de6t6 erüge podsíÕe

ée

w
§ 81 e/ide t,ledidt F i

lll - dois anos, nos casos do inciso Vl, alineas à e e, do art. 2e;(Redação dada pela Lei no 10.667, de
2003)

lV - 3 (trãs) anos, nos casos dos incisos Vl, alinea 'h', e Vll do aÍt.2s; (Redação dada pela Lei no 10.973.
de 2004)

V - quatro anos, nos casos dos incisos V e Vl, alÍneas a e g, do art. 2e.(lncluído pela Lei no '10.667, de
20Q3)

'ParâgraÍo único. É admitida a proíÍogaÉo dos contratos: (lncluido pela Lei n' 10.667, de 2003) (Vide
Medida-Pl:ovisória n" 259, de 2005)

| - nm casos dos incisos lll, lV e Vl, alÍneas b, d e t, do art. 2q, desde que o prazo total não erceda dois
anos; 0ncluido pela Lei no 10.667, de 2003)

ll - no caso do inciso Vl, alÍnea e, do art 29, dêsdê quê o pÍazo total não êxceda três ano§; (lncluído
gqla Le! 4" 10.667, de 2003)

lll - nos casos dos incisoo V e Vl, alÍneas a e ,r, do art. 2e, desdê que o prazo total não exceda quatío
ano6: (lncluídq pela Lei n' 10.667, de 2003)

lV - no caso do inciso Vl, alÍnêe g, do art. 2s, dêsde que o prazo total não exceda cinco anos. (lncluído
pela_Lei no 110.667, de 2003)

V - no caso do inciso Vll do aí. 2s, d€sde que o prazo total nâo exceda 6 (seis) anos. (lncluido pela Lei
,r-" í 0.973- de 2004)

ú{
§ 20 [Vide Medida Provisória n' 259, de 2005)

iê

narág-eÍo únioe, es érgão8 eü ontdad€o oontr€bntes enoârúnharáo à §êeÍetsria da íldminisÍoçãs
. (Revogado pela

frle ://A:\L8745 conso[.htm t218t2005
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AÍt. 49 As contrataçoes sêÍão feitas por tempo deterÍ nado, observados os seguintes prazos máximos:
(Bedaçãa dada pela Lei no 10.667, de 2003)

| - seis mesês, nos casos dos incisos I ê ll do ert. 2e;(Redação dada pela Lei no 10.667, de 2003)

ll - um eno, nos cesos dos incisos lll, lV e Vl, alÍneas de í1 do eÍt.2e;(Redação dada pela Lqi n" 1Q.607,

de 2Q03)
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Lei n" 9.849, de 1999)

Art.5o-A Os óÍgãos e enüdades contratant€s encaÍrÍnharão à SecÍêtaria de Recursos Hurnanos do
Ministério do Planejamênto, OrçaÍnento e Gestão, para controle do disposto nôsta Lei, sÍntese dos contratos
eÍetivados. (lncluído pela Lei n' 10.667, de 2003)

Aí. 6' É pÍoltÍda a contratação, nos termos desta Lei, d6 servidores da Administração direta ou indireta
da Uniâo, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicÍpios, bom como de empregados ou seÍvidores de
suas subsidiáÍias e controladas.

§ 1q Excetua-se do disposto no caput deste artigo, condicionada à íoÍmal comprovaÉo da
compaübilidadê de horários, a contrataÉo de: (Redação dada pe la Lei no 11 :23, de 2005) ,

l- proÍessor subslitúo nas instituiçÕes federais de ensino, desde que o contratado não ocupe cargo
efeüvo integ rante das caneiras de isterio de qe tÍeta a Lei n'7.596, de 10 de abril de I987; (lnclu Ído
pela _L€i no 11 .123, de 2

ll - profissionais de saúde em unidades hospitalares, quando adminisúadas pelo Governo Fêderal e
para atender às necessidades decorrentes de calamidade públicâ, desde que o conúatado não ocupe cargo
efetivo ou emprego permanente em órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta.
(lncluido pela Lei n' 1 1.123, de 2005)

§ ? Sem prejuÍzo da nulidade do contrato, a infraÉo do disposto neste artigo importará
responsatilidad€ administrativa da autoridad€ contretante e do contratado, inclusive, se Íor o caso,
solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao contratado. (Renumerado do Parágralo Únrco com
nova redação pela Lei no 9.849, de 1999)

Art. 7o A remuneraÉo do pessoal contratado nos termos desta Lei será fxada:

I - nos casos do inciso lV do art. 20, em importllncia não superior ao valor da remuneração fixada para
os servidores de final de caneira das Ínesrnas categoÍias, nos planos de retsibuição ou nos quadros de
cargos e saláÍios do óÍgão ou entidade crntÍatantei

ll - nos casos dos incisos I a lll, V e Vl do arl.2o, em importância não superior ao valor da remuneraçâo
constanls dos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e saláÍios do serviço público, para servidores
que dêsemp€nhem função semelhante, ou, não existindo a semelhança, às condições do mercado d6
trabalho.

lll - no caso do inciso lll do art. 21, quando se tratar de coleta de dados, o valor da remunêreção poderá
ser Íormado por unidade produzida, desde que obedecido ao disposto no inciso ll deste artigo. (lncluído pela
Lei n:9.E49, de 1999).

igfiãr

§ 1o Para os efeitos deste aÍtigo, não se consideram as vantagens de natureza individual dos
seÍVidores ocupanles de cargos tornados como paradigma. (RenumeÍado pela Lei no 10.667, de 2003)

file://A:\L8745consol.htm t2lBlzlC.s
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Art. 50 As contratações somente poderão ser Íeitas com obseÍvância da dotação orçamentáia
esp€cífice ê írEdiante prévia autorizaÉo do Ministro de Estado do Planejarnento, Orçarnento e Gestão e do
Minisúo de Estado sob cuja supeNisão se encontrar o óÍgão ou enlidade contratante, conÍorme estabelêcido
em regulamento. (Redaçao dada pela Lei no 9.849, de 1999)



§PcabôráaoPoderExêcutivofixarastabelasderemuneraÉoparaashipótesesdecontrataçÓes
previstas na allnea h do inciso Vl do an' 2s (lncluido pela Lei n" 10 667' de 2003)

t4AÍt.SoAopessoalcontretadonostermosdestaLeiaplica-s€odispostonaLeinoS.64T'de13deabril
de I993.

. Aí.9" O pe§soal conÚatado nos tBÍmos desta Lei não poderá:

I - receber atibuiçôes, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;

ll-sernomeadooudBsignado,aindaqueatÍfuloprecáÍioouemsubstituição,paraoexercíciodecargo
em comissâo ou funÉo de conÍança;

lll.sernovarnentecontÍatado,comfundamenlonestaLei,antesdedecorridosvinleequatromesesdo
encêÍramento o" "", 

cxl"n"uàiãã],êããi, iãirãni nipotÃã piãviita n9 i19rso l-do aÍt' 2o' mediante pÍávia

ãliii,Íãéít"t"rn* oãiJr.in" á 
"rt. 

ós. (Re<tação dada pela Lei no e 84e, de lsee).

vParágraÍoúnico.AinobeNândadodispostonesleaÍtigoimportarána.rescisãodoeontratonoscasos
dos incisos I ê ll, ou na doclaração da sua insub§istúãa, ão 

"aso 
do inciso lll' sem preiuÍzo da

tú""""úria"o" aáninistrtti'a das áutoridades envolvidas nâ tÍansgrsssão'

AÍt.,lo.Asinraçôe§disciPlinaÍêsatribuÍdasao.pessoalcontratadonosteÍÍnosdeataLeiserãoapuradas
nrediante sindicân.i", J'n"üúã nó pr"zó d" trinta dià" e assegurada ampla defesa'

AÍt.11.Aplca.sêaop€§soalcontÍatadonostermosdestaLeiodispostonosarts,53e54;57a59:63a
SO:97; '!04a109;110,in"i"o",i'innn",àll,parágraÍoúnic-o'1115: 11ô' incisos I a V' alineas a e c' Vl aXll

e BarágraÍo único; 117, incisos r a vi'e"t'i;'iilit;i 1s , 116:'-127, rncrsos l, ll e lll, a 132, tncrsos I a vll, e lx

a xlll; 136 a 142, incisos t, p,,r";;;;à;, à'iii, " ss 1o a 4o.,á36i238 a 242' da Lei no 8.112, de 11 de

L8745consol
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dezembro de 1990

AÍt.12.OconlÍatofirmadodeacordocomestaLêiêxünguir-§o-á,sêmdireitoaindenizaçõês:

| - pêlo término do prazo contÍatual;

ll - por iniciativa do conÚatado.

lll-pelaextinçãoouconclusáodoprojeto,definidosp€locontratante'noscasosdaalÍnea,ldoincisoVl
do eÍt.20. (Lncluído pela Lei n" 10.667, de 2003)

6í94êxtincâodocontrato,noscasosdosincisosllelll'serácomunicadacomaantecêdênciamínima
de triita dias. (RóoaÉo oada pela Lei no 10'667 de 2003)

§ ? - A extinÉo do contÍato, poÍ iniciawa- do óÍgão ou enüdade contatante' decorrente de

convêniêncie adrÍúnistaüva, imónr;á 'no pagamento ao õontratado d€ indenizaçâo corÍsspondente à

rmtadê do que lhe câbeÍia ÍEÍerênte ao restrante do conlrato'

AÍt.13.oart.67daLein"7.501,de27déjulhodelg66,alteradoPeloaÍt.40daLeinoE.02g,de12de
abril de 1990, pa*sa a vigorar com a seguinte redaÉo:

,Art.67.AsrelaçõestrabalhistaseprêridenciáÍias@ncernentesaosAuxiliares

Locais serão t"giãài p"l" legisla$o vigente no paÍs em que esüvêr sediada a

repartiÉo.

tifltodi€+

fi le:i/A:\L8745consol.htm
t2l8/2005
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§ 1'- Serão segurados da previdência social brasileira os Auxiliares Locais de
nacionalidade brasileira que, em razão de proibi@o legal, não possam filiaÍ-se ao
sistema previdencjário do pals de domicÍlio.

§ 2'- O Poder Executivo expedirá, no prazo de noventa dias, as normas
necessádas à execução do disposto neste artigo."

AÍt. 1/t. Apüca-s€ o disposto no art. 67 da Lei no 7.50'1, de 27 de ]/ulho de 1986, com a redaçáo dada
pelo aÍt. 13 desta Lei, aos Auxiliares civis que prestem sêrviços ao6 óÍgãos de representação das Forças
AÍmadas Bra§lêiras no exterior.

Art. 15. Aos atuais contratados referidos nos arts. í3 e 14 desta Lei é assegurado o direito de opÉo, no
prazo dê noventa dias, paÍa permanecer na situaçáo vigente na data da publicaÉo desta Lei.

AÍt. 16. O tempo do seÍviço prestado em virtude de contsatação nos termos d6sta Lei será contado para

todos os eÍeitos.

Art. 17. Esta Lei entra em vigoí na data de sua publicaÉo.

Art. 1E. Rêvogam€€ as disposiçÕes em confário, especialment€ os âÍts. 232 a 235 da Lei no 8.112, dê
11 de dezembÍo de 1990.

ITAI/IAR FRANCO
Roí'?.ildoCanhim
Amalú Leite Perein

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 10.12.1993

t2/81200s

Brasília, 9 de dezembro de 1993, 172o da lndependência e 105o da RepÚblica.

fi le://A:\L8745consol.htm
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

REDA Ão
DE FINAN E N

PROJETO LEI N.'MA, DE 10 DE AGO§TO DE UNs.
PODEREXECUTIVO

muLrónro

l - exposrcÃo ne ulrÉRIA EM EXA]VÍE

É submetido as Comissões o Proj«o de Lei acima especificado, que "Que visa
autorização Legislativa para conraUçâo por tcmpo d6eÍmiDado paÍ'a atendimcnto dr<
necessidades temporária de exccpcionâl inteÍessc público e dá outas providências".

II -CONCLUSÕES DO RELATOR

A autuização dada, no inicio do arro pda E contrataçâo de pessoal rcspeitando os
termos legaig expirou an 3ll08/2m5, desta forma à Ínâtériâ deste t rojeto de Lei fora
protocolado antes do fim dese pram.

Novamate o Projtt de tci +lc úã EehÀ rüo tru a qumtidade necess&ia de
pcssoal, nern tamlnuco o sctor $E irlo deseryaúr srls finçõcs, mas etrtes de €ntraÍ m
mffto do Pioib, fao as coúleraçôcs ccguirms:

- O novo mdcnanrento constituciotrúl tmüxc mudança sipificdiws, uma dessas
foi à modifrcoção na conüataçfu dê pêssml pela ÂdministeçÍo Públicq agprq a regra
geral e o coÍrclü.rlo público pan o aces!ú a wp público eru quslqucÍ eslêra da
Administraçâo Publica dirct , irdircta, autáÍqüica e fimdacional, tne$no assim o
entendimeato é de que a maquina adminisaativa deve ser mais eficicnte em su:r atuaçiio,
sendo o empreguismo o problema freqiienteÍrrnte mais levanraÍlo a respeito do ente eSatal;

- S€ndo ceÍlo {FE a A&ninistmção Pública neú.<qita úÍÍcgim€ntar trabalha&rcs
paÍa $E pcsa dcsempenhar $s fun@s, é ceÍto qrrc deva el& errr Íaá de cstar adstrita
ao principio ds hgalidadc, íÊodcr Ír cúteÉo todr r di+osiçõ€s legris atinente a
matéria, sob pena de estr agindo de foÍEa di$icioÍráda onde não esta devidarnente
Eutorizad4 pois, como sabido, no trrb oo!0 a coisa publica, nrdo o que nâo lor
exprcssânrcnte permitido é foibido;

- A AüniniSração Pública, para ex€roer $ras funçõ€s" Ítec€ssita da cantrahÉo de
mâo de obra, e pâra tanto, dispÕe a CF/EE em serr aÍtigo 37, ircisos I a DÇ soôre as rrcrmas
p6Ía a corrtÍats{ão de pessÉl pcla Aúninisraçâo, e o faz noc irrisos I, II e § 2" d€st€
mesmo artigo;
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- A exigàcia da conFatafão, somente mediante a concurso público, estabelecido no
inciso II, deve ser Gita com absoluta rigorosidade e observâncias dos princípios estipulados
no caput do artigo 37 da CF/88, s€Ído ato virrculado, de 8tÊndim€nto obrigatório pelo
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cootinu.{ao do Í.háíir D PKlctô dc l-êi n.2{rm5

Adninistndor Publico, no desanpcnho dc suas frrnções, só pena de nulidade e punÍÉo na
foflnâ do § 2', também do rresno artigo;

- A Constituição F'ederal, fala ern eíxrcun/o publico não fazrrdo às vezes dcstc,
mero teste seletivo, que não tem o condilo de avaliar as qualidades do candidaro com a
mesÍnâ pÍofurdkiad€ e a clareza que um concurso piblico;

- 0 que temos de c€rto, é que toda e qualquer contràtação eÍtÍuada pela
Administração Pública e que ÍÊo atenda os preceitos constitucionais previstos no artigo 37,
inciso ll e IX, quais sejm à pva$o eÍr ooocrnio público e a contratação por tempo
deteÍminâdo dc câÍrí,tÊr elaepcirmal pra uodimenm do inteÍ€sse gúblico, sem previa tri
que a regule, e nula e o rcspmsável pcla coUatação devtni ser Espslsabilizado conforme
a legislação em vigc, nr foÍmâ como já foi analisada Com uldo, os efeitoc da
irrcgularidade mmorte dcvcm incfulir sobc a Administra@, pois é a ela qrc as exigências
stu dirigidaq é re adminisrradoÍ qrc orrryri c &dE c princípic da legalidade,
momlidâde, impcssoalidadq pràliciüA bern m todc s deÍnâis quc inbrmarn a
atuaçâo administntiva-

Alán da necessidsde Adminisirativq pra atandinrento das ações publicas, o Gestor
Municipal, tcrn qre úserva rigorosanrente G pí€cêito,s legais, principalmelrte os dispostos
nos artigos I 5 a 23 da Lei Compbncntar l0l dê 04 dc maio & 20O0, que rcgularnentarn o
artigo 169 da Constituição F&ral.

Há dc questkrar quanto à necessidade temponíri4 haja vista que em diversas
gestties anteriocs sempre údrE{r o pedido dc autorizaçao poÍE âs dcrÍidas cootratâçôes, a
primeira aütoíizeçfu ooÍrcÊdi.h a anl administraÉo üigitroü D cofllraEção de mais de
400 (guâtÍoc€olos) funcimárlx fr prcstarco súviçG ac diversas unidades da
Administnçâo Municipol, nmo csE rrycrior r dc rctrlluts ehivos, scrn contaÍ com
âs nom€aryô€s em carg6 dc comissüo dc liw,e nsncaçao do càefe do executivo que
ultapassan a 130 (ccnto e tsinta) nomeações.

Deúâ Íiane Gr rndese quc o levantameno da nccesslhde atual de todos os
setort'q bcrn como a rcalizaçâo de novo côncuÍso Éblico, já é mais que rsessri,rio,
lwando-se cm omta claro à obecw&rcia em relado ao corcrrso que está sú htdice, qrrc
mais cedo ou tarde taó a sua conclusâo pela Justiça-
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Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Conlorme dispõe a Lei Federal t.ó47 de 13 de ahil & 1993, a vinculação de
servidorcs ocup&tes de cargos ern comissâo sern vínculo efefivo e os contrarados,é
obrigaroriamente ao Regime CÉ:Íal d€ Prcvidência (INSS) de que tratâ a tci n' 8.213/9t, e
a alíquota de recolhinrcnto sobre a folha e pagameno desses servidotes" em rela{ão a
folha dos efetivos e estíveis é ef,âlarDente o dobÍo do rrcolhido ao regime póprio de
gevidência, onerando sokernarrcira ms cofres prÊülicos.
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

coôrnr.aco úo íclcórir D Prqi.to & L.i í. 2,v2m5

Por todo exposto rima, concluo pela emissÂo de PARECER FAVORAVEL, pela
legalidade e regimantalidade, sendo a matéria conveniente a sur ap,rovação, devendo por
tanto ser âpr€ciada pelo Plenário o aladas aptsentads

VEREADOR IVA}I DE ALMEIDA SILVA
PR,ESIDENTE Cc.'R E RE,LATOR
SECR,ETARIO DA COFC

SALA DASCOMISSÔES
JACIARA(MT} 16 DE NOVEMBRO DE 2ü}í
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PÍevê aind4 no aÍtigo 12 , § 2" do Pmjeto de t,ei n" O24n0{J5, de indenizaçâo rc
contralado pclo tempo rcstrnte do conüato, cáso a extinçâo se dê por iniciativa do órgão ou
entidade coÍttralârte, decoreme de conveniência administruiv4 por isso não ser
conveniente a firmação de contrato por um período longo.

São as conclusões
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MISSA DE TITUI Ão JUSTI AE A Ão
ODEOR ÀS E CONTABIL

COMI DE ADMINISTRAC O PUBLICA

PRO.IETO LEI N." üI4, DE 10 DE AGO§TO DE UNs.
PODER EXECUTIVO

As Cornissões de Constituição, Justiça e Redaçâo, Oçâmento, Finanças e
Contabilidade e Adminisünaçâo Pública, reunidas n€sta data infra, após a apreciaçâo do
Relrtório elaborado pel,o nobÍc Edil Í€ltô., passrn À votação:

Pela Ondem:

Reitere o voto:

VEREAIX)R IVAI\' DE ALMEIDA SILVA
PRESIDENTE DACCIR, E RELATOR
SECRETARIO DA COFC

Peles CoEclusões;

VF],READO DE LIMA
SECRET

CJa 9"---- G
UIAR DE FRANÇA CAP

CAP

VEREADOR SILVA PIRES
FCPRESID

VICE- ENTE CAP

VE SOUZA SOARES
VICE-P ENTE COFC

Sele des Comissôes, em 16 de novembro de 2(X)5.

r&,,
VI
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III -DECISÃO DAS COMISSÕES

VOTOS:

sncnrrÁnro cep

CCJR
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COMI DE
collt ODEO T t'lN E
COMI§§ÃO DE ADMINISTRAÇ OP LICA

PRo.IETO LEJ N-' 024, DE l0 DE AG'o§TO DE 2úí
PODER EXECUTIVO

VEREADOR IVAN DE ALMEIDA SILVA
PR.ESIDDNTE DA CCIR E RILATOR,
SECRf,TÀRIO DA

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

DA Ão
IDADE

De acordo corn o aÍigo 103 do Regimcnto Incmq e diorte da dêcisâo unânime das
Comissôes quâIlto a aprovação do reluório aprÊsdÍ.ado, e apóe a discussib e votaçâo
ernilern PARECER. FAVOR VEL e mméda do prcscon kfao de tei.

CQFC

vEREArx)RA ffirçéfêr,$ffiÉ--ftÀ ft nlWfrW' "

VE ASPAR DE LIMA

SECRETÁRI
ÇC.rR
CAP

PRESIDENTE CAP
VICE-PRESIDENTE CCJR

VEREAIX)R ROBERTO SILVA PIRES
PRESIDENTE COFC
VICE- CAP

VEREADO SOARES
VICE-PR SIDENTC COFC

Sele des Comissões, em 16 de novembro de 2(X15.
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IV- EMENDAS:

Ao Projeto de Lei no 024 de l0 de agosto de 2ü)5.

0t - ENÍENDÀ MODIFICATIVA: modifica-se a redação do
artigo Io do Projeto de Lei, passando a vigorar como se segu€:

"Árt- l" - Pam atenfur a neceEsiMe de etcepcional interesse
público, as órgõos da Ádninistraçfu Municigl Direta e Autarquia
poderão efetuu conlrataçfu de pessoal pot teetp determinado, nas
condições e prmos pevistos rcsta I*L"

UZ - EMENDÂ SLJBSTITUTIVA: substitui a redação do artigo
4o, suprimindo ainda seus incisos e pânágrafo único, passando a vigorar
como segue:

"Art. 4" - Ás contratqões sertio feitas pr tempo determinafu até
3l de dezembro de 2005. "

03 - EMf,,I{DA SUPRESSIVA: suprime-se o § l" e incisos e §
2" do artigo 6' do Projeto de Lei.

"Árt. I I @ Fssul anttrotú tfrs terrruxt desta l*i,
os dispositivas dos Iêis n". 170 & 03 de junln de I99l ,e n,. 780 de 28
de dezembro de 1999, tb qre lles for cabível, bem cora, o mesmo
expediente de trabalho dos servidores de carreira, ressalvados sempre
os direitos da municipalidade."

SALA DAS SESSÕES EM. 16 DE NOVEMBRO DE 2005.

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

(X - EMENDA ADITIVA: Adiciona tsmos à redação do artigo
I I do projcto de Lei, passardo a vigorar como segr.re:

Y
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VE

VEREA R RTO

VEREADOR RO

VEREADORA

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
s

AL SILVA

S

E

C LART

VEREA DORJOSIASMELO DE ALMtrTDA

e

Y

Ruo Juucê, l30l -Cenno-CEP 78820-000 - Cx. Foslol 49 -Jockro - túT- Fone: (óó) 4ól -3090 / 3080 - E-moil: cmlrc@\6p.corn.bí



ESTADO DE MATO GROSSO
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COMISSÃO DE CONSTITUICÃO. JUSTICA E REDACÃO

DE 2005.

orspôe soBRE, A coNTRATAÇÃo poR
TEMPO DETEN,MINAIX) PARA ATENDER
A r\tEcEssIDADE rnrrponÁnr^L DE
ExcEPCtoNÁL INTERESSE púBLICo,
NOS TERMOS IX) INCISO Ix IX) AR.T. 37
DÀ coNsrrrl.rÇÃo FEDERAL, n, uÁ
ourRAs PnovmÊxcns.

0 Prefeito Mulicipd de Jeciara, Estrdo de Mrto Grmso

Flço saber que a Câm*rr Municiprl rprovou e eu senciono a scguinte
Lei:

Art 10 - PaÍa dander a n€cesi(hde de excepcional interesse
público, os órgãos ds Administração Municipal Direta e Autarguia @crão efetuar
contrataçib de pcssoal por tempo determinado, nas condiçõas e prazos prcvistos nesta [ri.

Art f - Considera-se mcsidade temporária de excepcional
intcresse público:

I . assisência a situaçôes de caJamidade Éblica ou de urg&rcia;

II. combate a srtm endêmicos;

lII. admissâo pnovisória pra o exerçícios de funções e ações
indispenMveis ao andame o ou exercício da Adminisrâção Pública Municipal;

IV. âdmlss,fo de professor provlsório, professor substituto e
professor üsitante;

V. admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;

§Sx* -,,
,..0\ \\F
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REDAÇÃO FINAL AO PRO.IETO DE LEI N." 024 DE IO DE AGOSTO
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CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
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@núllIç.o & ÍÊd.Co fúl .o PÍojcro n' 024, dc l0 dc fudo dc 2005

VI. atividades:

t) de d€seÍrvolüm€nto de pmgramas ou canrpnhas de naneza
ternpoúria nas áreas de saríde piblica, inclusive combele de doenças epidemiológicas e
Prograra de Saude da Família - PSF; de assistência social; de educação, inclusive
kograÍnâ Apláüsos e orlros; e de scguralaa publica;

b) dc dcrtdimento de corrvênix e de mntraos firmados com a
União, Estados e suas respectivas aÍrquias, fundaçô€s e com organisnos intemacionais;

c) finalísticas do lfospital Muicipal;

d) de ügilfocia € impcÉo, relacionados à dcÍ'esa da
agropecuÁri4 de outras cÍiryõcs dc ,rfunris e do abaCcimto, pe.a âfeídiÍDento de
situaçôes enrergenciais, iÍEkrsiyc de imisÍe risco à saú& xriríel, vesÉal ou humanq

e) de técnicas especializadas, no &nbito de pmjaos de
cooperaçâo com pftüro determinado, implematados mediante acordos ou convênios com a
Uniiio ou com o Estado, desde que haj4 em seu descmpenho, *bordinação do cofltrdado
ao órgão ou entidade pública;

§ l" - A contratação de professor subdituto a que s rtferc o inciso
IV far-se-á cxclusivmere pore suprü a Êtta de protsca de dmrtc da carreira
decorrente de exoncraçib m danissão, falcciÍnaúo, rpoccãedoíia, afutf,nento para
capacitaçâo c eÊetamcnto or lirsça dc coÍrc€ssão oüÍigúórir.

§ 2' - As conúatrÉ pra substituir professccs afasados pra
capacitação ficam limitadas a l0 o/o (de.z por cento) do total de cargos de doc€ntes dâ
caneira congame do $raôo de lotaçâo dâ instituição escolar.

§ 3l - a comaação de pmfcsso p,rovisório fr-se-á exclusivarente
para suprir a falta dc profasor docente dc carreira face a mcssidde de documento das
matrículas nas instiuições mmicipais, com abertrra de novas salâs da aulas e ou criaçito de
novos estabelecimentos na rede de ensino ô Município.

§ 4' - As cofitÍarações a que se rcfere a alÍnea e do irrciso VI seÍão
feitas exclusivanrente por projao, vedado o apmveitamento dos cmtatados ern qualquer
área da administração pública

'§
)\
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Àrt 3| - O recruamento do pessoal a ser contratado, nos teÍmos
d€ía t"ei, será feito mediante pÍoc.€sso selaivo simplificado srje ito à divulgação,
prescindindo de concurso publico.

§ l' - A contretaçib para atender às necessidarles decorrentes de

calami.l"de publica prescirdiú de processo seletivo.

§ 2' - A contratâção dc pessoal, rx)s caps de professor üsitante
referidonoincisolV,edosincisooVeVlalíneascedrndc,râserefetive'laàvistade
notória capasidade técnica ou científica do profissional, ÍD€diantc análise do ctrric'ulum
virE.

§ 3. - As contruações de pessml no cmo do inciso Vl, alinea e do

aÍl. 2' serão feitas mediante processo seletivo simpliÍicado, observados os criterios
estabelec idos pelo Poder Exccutivo.

Art- 40 - As contralações serão feitas por tempo determinado até 3l
de dezembro de 2005.

ArL 5r - As contruções sotn€úte poderão ser feitas com

observância da dotaçito orçamenüíria especíhca e mediante pÉvia autorização do Secreuário

Municipl de Fazenda, Gesib e Controle.

fut 6' É poibida a coNürdafao, s ErG dÊste tei, de sewidores
da AdminisraÉo dircta ou i!úittta dB Uniã& dos Esledo§, do Distrio Federa.l e dos

Municípioe bem como dê empregados ou servidorts de srrae 3g§sfuffii3s e contÍolâdâs.

Ârt 7 A Íemuneração do pessoal contratado nos t€Ímos d€sa Lei
seni Íixada:

I - noe casos do inciso Mo et ?, eat importercia não superior
ao valor da remuneraçfu lixada pra os servllores de Iinal de carreira ílâq mesrrlâs

categorias, nos planos de Í€tribuição ot nos quadros de cargos e salários do órgão ou

entidade contral tc;

II - nos carcs dos irrcisos I a lII, V e VI do úL 2", ern imporrfoicia
não superior ao valor da remuneração constante dos quadros de cargos e salários do sewiço
público, para servidores que desempenhem ftm@ sernelhante, ou, não existindo a

semelharsa, às condições do mercado de úabalho

Rç.. V.- t't,Éa§!) c'-
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ccrinurçlo ü ru!çro frC D BEÉo nó 024, & l0 & ÂBÉ dÊ 2m5

III - no caso do inciso [Il do aÍt 2', quando s€ mlaÍ de coleta de
dados, o vahr dâ rcÍnm€raçâo poderá ser formado por unidade pmduzid4 desde que
obcdecido ao disposto no furiso II dese artigo-

§ 2f Caberê ao Poder Execúivo fixr as tabelc de reÍnun€raÉo paÍa
as hipórcses de conEataçôcs prcvisas nE alín€â e do inciso VI do art 2'.

AÍ. f O pessoal contratado Íica vinculado ao Regime Geral da
Previdência Social.

ArL 9p O pessoal contralado nos t€mos dea Lei não podeÉ

t - rcceber tibuições, funções ou eocargos não previstos no
resp€ctivo contato;

II - ser noneado or designsdo, dnda çc a titulo prec&io ou em
substituiçío, para o exercício do cargo ern comissão u.r funçfu dc conÍiar4a;

m - s€r novamente co{ ralâdo, com fi]I&mento nesta [.ei, antes de
decorridos vintc e qumo nrces do eocctramcnto de scu conffio Íltfrior, salvo na hipótese
prevista no inciso I do an. 20, m€diatrtÊ prévia autorizaçlo, coforoe d€teÍmfuia o arl. 50.

húgrefio úrieo. A inoàscfl&rcia do dispo$o n€se artigo importarô
na tescisâo do corÍrdo rs casos dos incisos I e II, ou na declaraçâo da sra inslrhisênciâ,
no caso do inciso IIl, sem prejuízo da rcsponsabilidade aüninisraiva & attoÍidsdcs
envolúdas na tralrsgressâo.

Art 10. fu iífr4çõ6 dfuciplinf,€c tfuddas ao pessoet contratado
nos teínos d€s(a tri scrâo rynadas medisrtc sindir*nciq cmhí& no prazo de trinta dias
e assegurada ampla defeu

Art ll - Aplica-se ao pessoal contrarado rxls tenn(xt desta tÉi, os
dispositivos d"s l,eis n' 4?0 de 03 de jmho dc I 99 I , e no 780 d€ 2E de dezembm de I 999,
no que lhes for cabível, bern como, o rnesrrro expediente de tÍabalho dos servidores de
carreir4 ressalvados semprc os dirÊitos dâ mmicipalftlade

..1§3.-: I
Y§s§'
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§ ls Pra m efeitos d€ste aÍtigo, não se consideram as vantagens de
na[rrcza individual doe sewidores ocupantes & cargos tomados como paradigme



Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Art 12. O cofltrato firmado & acordo com esta Lei extinguir-sc+áç

sem direito a indenizações:

I - pelo término do prazo contratual;

§ lt Â cxtir4ão do cortrgto, rxx castx dos incisos II c lll, senâ

comunicada csn a artecedhcia mínima de trhts diâs"

§ 2' - A etitrÉo do contrúo, pc iniciaiva do órgão ou cntidâde
contratantc, dÊcorrcúle dc oonveniêocil admioistativa, impctârá no paigârrento ao

contatado de indenizaçilo corrcçondene à maade ô que làc c&eria rcfergrtc ao restante

doconhú.

Ar1. 13. O tempo de serviço prcstado em ürtude de contratação nos
termos desta Lei seÉ contado para todos os efeitos-

Art 14. Esa Lei entÍa em vigor na dara de sua púlicaçfu.

SALA DAS SESSÕES,22 DE NOVEMBRO DE 2íIí}5.

ACORT){)

Rf,ADOR I

ADEMIR D LIMA
VEREADO TARIO

A
VEREADORA _ VICE-PRESI DENTf,,
,amRtx.G^tt ,ffi,4fito

A

.\,SJ

ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

cdrirrÉo dr rEd.ç& firl.l - Proj.lo n" 02,f, & l0 dc A8És d. m(»

lI - por iniciativa do contratado;

III - pela e*inçáo ou cryrclusão do projeto, definidos pelo contsatante,

nos casos da alínea € do iÍrciso VI do rt 2".
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